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DECISÃO Nº 42/2018

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 033/2017.
OBJETO: Desoneração tributária e subvenção sobre o diesel combustível.
SOLICITANTE: AGIR.
INTERESSADOS: Município de Blumenau, SETERB, BluMob, AGIR e Câmara de Vereadores de Blumenau.

Nos autos do Procedimento Administrativo nº 033/2017, que faz o acompanhamento do Contrato de Concessão n.º 042/2017 (Transporte Coletivo  de Passageiros do Município de Blumenau), a agência de regulação foi instada, por intermédio de correspondências específicas, por parte da Administração Municipal de Blumenau e também do Legislativo, a se pronunciar sobre a desoneração do PIS – COFINS e CIDE, determinada pelo Governo Federal, sobre a incidência do óleo diesel combustível utilizado pelos ônibus daquele transporte.

Inicialmente, acato o Parecer Administrativo 064/2018 e o ratifico, para todos os seus efeitos legais

As áreas técnicas da AGIR (Gerência de Controle, Regulação e Fiscalização de Transporte Coletivo e demais Serviços Públicos, Assessoria Jurídica e Econômica da AGIR), se debruçaram sobre o tema, ao mesmo tempo em que se reunia a Comissão Mista Especial (Resolução nº 068/2018), que indiretamente, também tinha pautado o mesmo tema, dentro outros relativos ao contrato do Transporte Coletivo de Blumenau.

O Parecer Administrativo nº 064/2018, anexo ao Procedimento, em longo arrazoado apresenta os textos legais sobre o tema e, ao mesmo tempo, apresenta estudos que são ilustrados por quadros e tabelas, individualizando cada uma destas situações que, em tese, estariam apontando para a redução do valor da passagem do transporte coletivo de Blumenau.

Com base no Decreto Federal nº 9.391, de 13 de maio de 2018, foi elaborada a figura 1, que apresenta a variação do preço de combustível, com as variações tributárias objeto do estudo e conclui que a desoneração tem a faculdade de reduzir o valor da passagem em R$ 0,03 (três centavos de reais). Na prática, esse valor, por força de dispositivos contratuais, deveria ser elevado para R$ 0,05 (cinco centavos de reais), e nessa condição, no momento do reajuste anual, essa diferença de R$ 0,02 (dois centavos de reais), estaria representando um débito em desfavor da empresa concessionária. Como o próximo reajuste anual já tem prazo próximo para ser estudado e aplicado, não teria sentido a aplicação imediata desta redução na tarifa, sob pena de logo adiante, essa situação será revista. 
 
Já em suas conclusões, o Parecer Administrativo 064/2018, apontado para que esse crédito de R$ 0,03 (três centavos de reais) seja postergado para apreciação quando do cálculo do reajuste anual, entendendo que naquele momento, o impacto será melhor aproveitado pelos usuários, uma vez que naquela oportunidade também deverão ser incorporadas ao cálculo da tarifa, as modificações recomendas pela tal Comissão Mista Especial.

Como a desoneração, como bem se extrai do decreto acima citado, tem um começo e um fim pré-fixado, e por isso, uma vez cessado, voltaria a ser incorporado à tarifa. Tal situação, que em tese poderia gerar um desgaste desnecessário entre usuários e demais setores envolvidos na concessão.

Por isso, decide-se que esse valor de R$ 0,03 (três centavos de reais) seja, quando do reajuste e da aplicação das premissas apontadas pela Comissão Mista e, então calculado como crédito em favor dos usuários, levando-se em conta o tempo (prazo) e o números de passageiros equivalentes, conforme fórmula já utilizada naquela concessão.

Apurado o valor, seja o mesmo contabilizado no fluxo de caixa do reajuste, uma vez que assim aplicado, essa redução levará seus reflexos na tarifa, não só no período da vigência da desoneração, mas sim, na composição da tarifa ao longo do contrato vigente. 

Colocadas as premissas que entendemos como aplicáveis ao caso, determina-se sejam as partes cientificadas desta decisão intermediária e, determino, quando do reajuste anual do contrato de concessão nº 042/2017, firmando entre o Município de Blumenau e a BluMob, referente ao transporte público urbano de Blumenau, seja levado em consideração, em favor da redução da tarifa, o valor efetivamente apurado, decorrente da desoneração da CIDE, PIS e COFINS.
[bookmark: _GoBack]Publique-se no DOM e nos canais oficiais e legais da AGIR


Blumenau, 03 de setembro de 2018.

Heinrich Luiz Pasold
Diretor Geral
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